
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.080 - SP (2016/0026216-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADA : ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA  - SP128769 
AGRAVADO  : CATHARINA UZZUN 
ADVOGADO : NATHACHIA UZZUN SALES  - SP257073 
INTERES.  : VARVARA MILOSEV 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC/1973) - DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO 
PRESIDENTE DO STJ QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL, ANTE A CONFIGURAÇÃO 
DE DESERÇÃO.

INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. "A jurisprudência desta Corte pacificou entendimento, sob a 

égide do CPC de 1973, no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) e do respectivo comprovante de pagamento no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção." 
(AgInt no AREsp 861.427/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
23/06/2016)

2. Agravo regimental desprovido.
  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.080 - SP (2016/0026216-1)
  

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADA : ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA 
AGRAVADO  : CATHARINA UZZUN 
ADVOGADO : NATHACHIA UZZUN SALES 
INTERES.  : VARVARA MILOSEV 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por FUNDAÇÃO CESP em face de decisão monocrática do e. 

Ministro Presidente desta Corte, Francisco Falcão, que negou seguimento ao próprio 

recurso especial, por ter sido constatada sua deserção.

O aludido agravo buscava o processamento do apelo extremo, fundado na 

alínea "a" do permissivo constitucional, manejado com o intuito de reformar acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

SEGURO SAÚDE - A seguradora que se nega a prestar o o atendimento 
domiciliar denominado home care, compromete a finalidade do contrato e 
coloca em risco a vida do segurado. Devida, portanto, a prestação de tal 
serviço e a indenização por danos morais, pelo incômodo causado - 
RECURSO NÃO PROVIDO.

Nas razões do especial , a recorrente alegou que o acórdão impugnado 

incorrera em violação aos artigos 458, 459 e 460 do CPC/73 e 186 do Código Civil de 

2002.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, a insurgente interpôs o 

agravo do artigo 544 do CPC/73, ao qual foi negado seguimento pelo e. Ministro 

Presidente desta Corte por considerá-lo deserto, pelos seguintes fundamentos:

(...)
Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso especial 
foi protocolada, na origem, sem as respectivas guias de recolhimento, 
apesar de presente o comprovante de pagamento das custas e do porte 
de remessa e retorno. Assim, não se verifica o atendimento da exigência 
contida no art. 511, caput, do CPC, incidindo, na espécie, também o 
disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 
recurso.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 
visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 165.686/BA, 1.ª Turma, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 1.º/9/2014; e AgRg no AREsp 425.678/SC, 4.ª Turma, 
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Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

No presente regimental, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 

187/STJ, bem assim ausência de violação ao artigo 511 do CPC/73, "tratando-se de 

mera irregularidade da autuação do processo, ato esse privativo da respectiva Secretria 

do tribunal de Justiça de São Paulo, porquanto a agravante efetitivou a juntada dos 

comprovantes de recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas de recurso 

especial, seguidos das correspondentes GRUs, como se vê das guias novamente 

anexadas para pronta conferencia" (fls. 848/849, e-STJ).

Aduz, outrossim, que mesmo que as GRUs não tivessem sido juntadas, a 

declaração de deserção de seu reclamo configura excesso de formalismo e afronta o 

direito de acesso à justiça, "especialmente porque o requisito de comprovação do 

preparo e do porte de remessa e retorno foi cumprido" (fl. 849, e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

regimental pelo Colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.080 - SP (2016/0026216-1)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC/1973) - DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO 
PRESIDENTE DO STJ QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL, ANTE A CONFIGURAÇÃO 
DE DESERÇÃO.

INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. "A jurisprudência desta Corte pacificou entendimento, sob a 

égide do CPC de 1973, no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) e do respectivo comprovante de pagamento no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção." 
(AgInt no AREsp 861.427/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
23/06/2016)

2. Agravo regimental desprovido.
  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por 

seus próprios fundamentos.

1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é iterativa no sentido de 

que, à luz do disposto no artigo 511 do Código de Processo Civil de 1973, o recorrente 

deve comprovar a realização do preparo no ato de interposição do reclamo, dando 

ensejo à deserção quando deixar de recolher, o fizer em momento posterior ou de 

forma irregular. 

Conforme consignado na decisão agravada, infere-se que o apelo extremo 

não ultrapassou o juízo de admissibilidade, pois a peça de insurgência não estava 

instruída com as guias de recolhimento do preparo recursal, sendo inviável a 

regularização processual posterior, ante a preclusão consumativa. 

Ademais, nos termos do entendimento deste Tribunal Superior, é ônus 

processual da recorrente a apresentação das guias de preparo respectivas, que - 

inclusive - devem estar preenchidas conforme as orientações da resolução vigente, em 
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obediência aos comandos normativos relativos ao preparo do especial.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO (GRU) E DOS 
COMPROVANTES DE PAGAMENTO. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Dos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 são exigidos 
os requisitos de admissibilidade previstos na legislação vigente à época, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não lhes sendo aplicáveis as disposições do novo 
CPC.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou entendimento, sob a 
égide do CPC de 1973, no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) e do respectivo comprovante de pagamento no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 861.427/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 23/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. JUNTADA SOMENTE 
DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO (GRU). NECESSIDADE. DESERÇÃO. PRECEDENTES 
DO STJ. ALEGADA FALHA NA DIGITALIZAÇÃO DOS AUTOS, 
DESACOMPANHADA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 01/02/2016, contra decisão publicada 
em 17/12/2015, na vigência do CPC/73.
II. A jurisprudência desta Corte, à luz do CPC/73, é firme no sentido "de 
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de 
Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de 
pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 
deserção' (AgRg no AREsp 381.632/SP, 3ª Turma, Rel. Min. RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 10/03/2014). Desse modo, a juntada 
dos comprovantes de pagamento desacompanhados das 
respectivas guias de recolhimento não é suficiente para fins de 
comprovação do preparo" (STJ, AgRg no REsp 1.530.777/CE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/12/2015).
III. No caso, deixando a parte recorrente de juntar aos autos as Guias de 
Recolhimento da União - GRU, acostando somente os comprovantes de 
pagamento, é de se declarar deserto o Recurso Especial. [...]
V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 819.718/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 13/04/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO DA 
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PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que a 
comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a 
juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, de 
modo que, a juntada apenas do comprovante de pagamento das 
custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015;
AgRg no AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 
606.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; AgRg no REsp 1480687/SP, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
05/12/2014; EDcl no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg 
no AREsp 410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.
3. In casu, a agravante limitou-se a acostar aos autos apenas o 
comprovante de pagamento, deixando, contudo, de colacionar as 
respectivas guias de pagamento, o que é indispensável à comprovação 
do preparo do recurso especial. Reconhecimento da deserção do 
recurso especial.
4. A juntada posterior da respectiva guia de recolhimento não tem o 
condão de afastar a deserção do recurso especial, na medida em que é 
firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que se faz 
necessário que o recorrente demonstre, no ato da interposição e de 
acordo com a legislação pertinente, a regularidade do preparo do apelo 
especial, sob pena de preclusão consumativa.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 723.803/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA 
UNIÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA. 
DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1.- Segundo a jurisprudência deste STJ, a juntada das Guias de 
Recolhimento da União, no momento da interposição do recurso, é 
imprescindível para fins de prova da realização do preparo, sob pena de 
deserção.
2.- Havendo declaração da Secretaria do Tribunal de que as 
mencionadas Guias não foram juntadas no momento oportuno, é de 
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ter-se por deserto o recurso.
3.- Mera declaração do Agravante de que as Guias teriam sido 
devidamente entregues à Secretaria do Tribunal, que, ao depois, viria a 
extraviá-las, não tem força para afastar a presunção de veracidade da 
declaração oficial em sentido contrário.
4.- Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
523.639/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 01/09/2014) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO. RECURSO DESERTO. SÚMULA 187 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. [...]
1. No ato da interposição do recurso especial, deve ser comprovado o 
recolhimento do preparo, consubstanciado no pagamento das custas 
locais (se houver) e do Superior Tribunal de Justiça (Lei n. 11.636/2007), 
bem como do porte remessa e retorno dos autos (a depender do 
Tribunal de origem), sob pena de deserção, à luz do entendimento 
cristalizado na Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
2. No presente caso, não foi comprovado o recolhimento do preparo 
recursal no ato da interposição do recurso, conforme certidão de fls. 
305/306 e-STJ. [...] 5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 707.553/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 06/10/2015) [grifou-se]

No ato da interposição do recurso, portanto, deve ser comprovado o regular 

recolhimento das despesas das custas e do porte de remessa e retorno dos autos, 

juntando-se aos autos as guias de recolhimento e respectivos comprovantes de 

pagamento, sedo insuficiente a apresentação apenas destes últimos.

Desse modo, é de rigor a manutenção da decisão agravada, que 

reconheceu a deserção do recurso especial.

2. Ademais, conforme cediço no STJ, a alegação da agravante acerca da 

existência de irregularidade na digitalização dos autos físicos deveria vir acompanhada 

de certidão comprobatória emitida pelo Tribunal a quo, o que não ocorreu no caso 

concreto.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. JUNTADA SOMENTE 
DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO (GRU). NECESSIDADE. DESERÇÃO. PRECEDENTES  
DO  STJ.  ALEGADA  FALHA  NA  DIGITALIZAÇÃO  DOS AUTOS, 
DESACOMPANHADA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I.  Agravo  Regimental  interposto  em  01/02/2016,  contra  decisão 
publicada em 17/12/2015, na vigência do CPC/73.
II.  A  jurisprudência  desta  Corte,  à  luz  do CPC/73, é firme no sentido 
"de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de  
Recolhimento  da  União  (GRU),  com o respectivo comprovante de 
pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de deserção' 
(AgRg  no  AREsp 381.632/SP, 3ª Turma, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, DJe de 10/03/2014). Desse modo, a juntada dos 
comprovantes de pagamento  desacompanhados das respectivas guias 
de recolhimento não é suficiente para fins de comprovação do preparo" 
(STJ, AgRg no REsp 1.530.777/CE,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2015).
III.  No  caso,  deixando  a parte recorrente de juntar aos autos as Guias   
de  Recolhimento  da  União  -  GRU,  acostando  somente  os 
comprovantes  de  pagamento,  é  de  se  declarar  deserto o Recurso 
Especial.
IV.   Ademais,   o   entendimento   desta  Corte  é  no  sentido  da 
"insuficiência   da   alegação   de  erro  na  digitalização  quando 
desacompanhada  de  certidão  comprobatória"  (STJ,  AgRg  no  
AREsp 675.592/SP,   Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  
TURMA,  DJe  de 14/09/2015),  tal como ocorreu, in casu. No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.390.521/GO, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,  DJe  de  
14/12/2015;  STJ,  AgRg  no  AREsp 703.464/SP, Rel. Ministro  LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 24/11/2015; STJ, AgRg 
no Ag 1.393.800/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  15/05/2015;  STJ,  AgRg  no  AREsp 
551.756/RS, Rel. Ministro  OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  
23/09/2015;  STJ,  EDcl  no AgRg no AREsp 574.760/CE,  Rel.  
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 02/06/2015.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 819.718/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

Desse modo, constatada a ausência de peça necessária à admissibilidade 

do apelo extremo, revela-se correta a decisão monocrática que negou seguimento à 

insurgência da agravante.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0026216-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 846.080 / SP

Números Origem:  01074204620098260100  1074204620098260100

PAUTA: 06/09/2016 JULGADO: 06/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADA : ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA  - SP128769 
AGRAVADO  : CATHARINA UZZUN 
ADVOGADO : NATHACHIA UZZUN SALES  - SP257073 
INTERES.  : VARVARA MILOSEV 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADA : ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA  - SP128769 
AGRAVADO  : CATHARINA UZZUN 
ADVOGADO : NATHACHIA UZZUN SALES  - SP257073 
INTERES.  : VARVARA MILOSEV 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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